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EMENTA 

MERCADORIA – SAÍDA DESACOBERTADA - OMISSÃO DE RECEI TA - 
CARTÃO DE CRÉDITO E/OU DÉBITO. Constatada a saída de mercadorias 
desacobertadas de documentação fiscal, apuradas mediante confronto entre as 
vendas declaradas à Fiscalização pela Impugnante e os valores constantes em 
extratos fornecidos pelas administradoras de cartões de crédito e/ou débito. 
Procedimento considerado tecnicamente idôneo, nos termos do art. 194, incisos I e 
VII da Parte Geral do RICMS/02. Exigências apenas da Multa Isolada prevista no 
art. 55, inciso II, ambos da Lei nº 6.763/75 em razão da Autuada comercializar 
somente mercadorias sujeitas a substituição tributária. 
Lançamento procedente. Decisão por maioria de votos. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre saídas de mercadorias desacobertadas de 
documentação fiscal, apuradas mediante confronto entre as vendas declaradas pela 
Impugnante à Fiscalização e os valores constantes em extratos fornecidos por 
administradora de cartões de crédito e/ou débito, no período de janeiro de 2009 a 
dezembro de 2010, janeiro de 2011 e janeiro 2013. 

Exige-se Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II, da Lei nº 6.763/75. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente, Impugnação às fls. 
71/76, acompanhada de documentos de fls. 77/108, contra a qual a Fiscalização 
manifesta-se às fls. 113/120. 

DECISÃO 

Da Preliminar 

Preliminarmente, a Impugnante argui cerceamento do seu direito de defesa. 
Aduz que a ausência, no Auto de Infração, de descrição clara e precisa do fato que 
ensejou a autuação veda seu pleno exercício do direito ao contraditório. Afirma que a 
descrição da infração é insuficiente para estabelecer ao certo se a Fiscalização 
realmente constatou a venda de mercadorias sem notas fiscais ou se apenas a presumiu 
em razão da não escrituração de notas fiscais de entrada. 
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Entretanto, razão não lhe assiste, pois o Auto de Infração contém os 
elementos necessários e suficientes para que se determine, com segurança, a natureza 
das infrações. As infringências cometidas e as penalidades aplicadas encontram-se 
legalmente embasadas. Todos os requisitos foram observados, formais e materiais, 
imprescindíveis para a atividade do lançamento, previstos nos arts. 85 a 94 do 
Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos (RPTA), 
aprovado pelo Decreto nº 44.747/08. 

Induvidoso que a Autuada compreendeu e se defendeu claramente da 
acusação fiscal, completa e irrestritamente, conforme se verifica pela impugnação 
apresentada, que aborda todos os aspectos relacionados com a situação, objeto da 
autuação, não se vislumbrando, assim, nenhum prejuízo ao exercício da ampla defesa. 

O Auto de Infração foi lavrado conforme disposições regulamentares e, 
foram concedidos à Autuada todos os prazos legalmente previstos para apresentar a sua 
defesa, em total observância ao princípio do contraditório. 

O presente lançamento não trata de exigência baseada em dados fabricados 
pela Fiscalização, mas em provas concretas do ilícito fiscal praticado, o que será 
demonstrado na análise de mérito da presente lide. 

Rejeita-se, pois, a arguição de cerceamento do direito de defesa. 

Do Mérito 

Conforme relatado, a autuação versa sobre saídas de mercadorias 
desacobertadas de documentação fiscal no período de janeiro de 2009 a dezembro de 
2010, janeiro de 2011 e janeiro de 2013, apuradas mediante confronto entre as vendas 
declaradas pela Impugnante à Fiscalização e os valores constantes em extratos 
fornecidos por administradora de cartões de crédito e/ou débito.  

Exige-se Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II, ambos da Lei nº 
6.763/75. 

Cumpre destacar que a Fiscalização, tendo em vista os indícios de saídas de 
mercadorias desacobertadas de documento fiscal, emitiu o Auto de Início de Ação 
Fiscal (AIAF) nº 10.000008567.86, anexado às fls. 06, para exame do cumprimento das 
obrigações tributárias no período de 01/01/09 a 31/12/13. 

Ao confrontar as vendas mensais realizadas por meio de cartão de crédito 
e/ou débito (informadas pela administradora dos cartões) com as saídas declaradas pela 
Contribuinte, a Fiscalização constatou vendas desacobertadas de documentos fiscais, no 
período autuado. 

A Autuada alega, em sua defesa, ser insubsistente o procedimento fiscal de 
apuração de saídas de mercadorias desacobertadas de documentação fiscal com base em 
dados extrafiscais, obtidos junto à administradora de cartão de crédito e/ou débito. 
Questiona a veracidade dos relatórios das operadoras, que contém dados divergentes 
dos obtidos em pesquisa realizada pela Autuada no site da CIELO. 

Porém, a Fiscalização apura, mediante o cruzamento de dados, tão somente 
a realização das vendas por meio do cartão de crédito/débito e não a movimentação 
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financeira mensal entre a Contribuinte e a operadora. A divergência de dados alegada se 
deve à existência de vendas com pagamento parcelado. 

Aduz a Impugnante que a Fiscalização desconsiderou seu faturamento 
unificado da matriz e filial, já que no Simples Nacional não há recolhimento 
individualizado por CNPJ. 

Insta registrar que a autonomia dos estabelecimentos impera no direito 
tributário brasileiro, sendo disciplinados pela Lei Complementar nº 87/96, Lei nº 
6.763/75 e o RICMS/02, in verbis: 

Lei Complementar nº 87/96: 

Art. 11. O local da operação ou da prestação, para 
os efeitos da cobrança do imposto e definição do 
estabelecimento responsável, é: 

(...) 

§ 3º Para efeito desta Lei Complementar, 
estabelecimento é o local, privado ou público, 
edificado ou não, próprio ou de terceiro, onde 
pessoas físicas ou jurídicas exerçam suas 
atividades em caráter temporário ou permanente, 
bem como onde se encontrem armazenadas 
mercadorias, observado, ainda, o seguinte: 

I – na impossibilidade de determinação do 
estabelecimento, considera-se como tal o local em 
que tenha sido efetuada a operação ou prestação, 
encontrada a mercadoria ou constatada a prestação; 

II – é autônomo cada estabelecimento do mesmo 
titular; 

(...) 

IV – respondem pelo crédito tributário todos os 
estabelecimentos do mesmo titular. 

 

Lei nº 6.763/75: 

Art. 24. Considera-se autônomo cada 
estabelecimento produtor, extrator, gerador, 
inclusive de energia, industrial, comercial e 
importador ou prestador de serviços de transporte 
e de comunicação do mesmo contribuinte. 

§ 1º Equipara-se ainda, a estabelecimento 
autônomo: 

O estabelecimento permanente ou temporário do 
contribuinte; 

(...) 

d) cada um dos estabelecimentos do mesmo titular. 

 

RICMS/02: 

Art. 59 – Considera-se autônomo: 
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I – cada estabelecimento do mesmo titular situado 
em área diversa; 

Pela legislação posta, não há como considerar a assertiva da Impugnante de 
ter cumprido sua obrigação tributária ao adotar o recebimento, no caixa da matriz, de 
venda efetuada pela filial. 

Ademais, a autonomia dos estabelecimentos também está inserida na 
Declaração do Simples Nacional (DASN) que contém os dados, referentes à receita 
auferida e ao recolhimento do imposto, separados por CNPJ (matriz e filial), conforme 
documentos de fls. 16/69. Os valores utilizados no cruzamento de informações também 
foram os informados no CNPJ da Autuada. 

Ao analisar a documentação subsidiária e fiscal da Impugnante para 
apuração das operações realizadas, a Fiscalização adota procedimento tecnicamente 
idôneo e previsto no art. 194, incisos I e VII, Parte Geral do RICMS/02, nos seguintes 
termos:  

Art. 194 – Para apuração das operações ou das 
prestações realizadas pelo sujeito passivo, o 
Fisco poderá utilizar quaisquer procedimentos 
tecnicamente idôneos, tais como: 

I - análise da escrita comercial e fiscal e de 
documentos fiscais e subsidiários; 

(...) 

VII - exame dos elementos de declaração ou de 
contrato firmado pelo sujeito passivo, nos quais 
conste a existência de mercadoria ou serviço 
suscetíveis de se constituírem em objeto de 
operação ou prestação tributáveis; 

(...) 

Registra-se, por oportuno, que a matéria encontra-se regulamentada nos arts. 
10-A e 13-A da Parte 1 do Anexo VII do RICMS/02, in verbis: 

 

Art. 10-A. As administradoras de cartões de 
crédito, de cartões de débito em conta-corrente, 
as empresas que prestam serviços operacionais 
relacionados à administração de cartões de crédito 
ou de débito em conta-corrente e as empresas 
similares manterão arquivo eletrônico referente a 
totalidade das operações e prestações realizadas 
no período de apuração por estabelecimentos de 
contribuintes do ICMS constantes do Cadastro 
Resumido de Contribuintes do ICMS disponível no 
endereço eletrônico da Secretaria de Estado de 
Fazenda, www.fazenda.mg.gov.br, cujos pagamentos 
sejam realizados por meio de seus sistemas de 
crédito, débito ou similares. 

(...) 

Art. 13-A - As administradoras de cartões de 
crédito, de cartões de débito em conta-corrente, 
as empresas que prestam serviços operacionais 
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relacionados à administração de cartões de crédito 
ou de débito em conta-corrente e as empresas 
similares entregarão o arquivo eletrônico de que 
trata o art. 10-A deste anexo até o dia quinze de 
cada mês, relativamente às operações e prestações 
realizadas no mês imediatamente anterior. 

§ 1º - As empresas de que trata o caput deverão: 

I - gerar e transmitir os arquivos, utilizando-se 
do aplicativo Validador TEF disponível no endereço 
eletrônico www.sintegra.gov.br; 

II - verificar a consistência do arquivo, gerar a 
mídia e transmiti-la, utilizando-se da versão mais 
atualizada do aplicativo validador e transmissor. 

§ 2º - A omissão de entrega das informações a que 
se refere o caput sujeitará a administradora, a 
operadora e empresa similar à penalidade prevista 
no inciso XL do art. 54 da Lei nº 6.763, de 26 de 
dezembro de 1975. 

 

Ressalta-se que as informações prestadas pela Autuada e pela 
administradora de cartão de crédito e/ou débito são documentos fiscais, nos termos do 
disposto no art. 132, incisos II e III do RICMS/02, transcrito a seguir: 

 

Art. 132 – São considerados, ainda, documentos 
fiscais: 

(...) 

II - a declaração, a informação e os documentos de 
controle interno exigidos pelo Fisco que permitam 
esclarecer ou acompanhar o comportamento fiscal do 
contribuinte ou de qualquer pessoa que guarde 
relação com os interesses da fiscalização do 
imposto; 

III - as informações prestadas pelas 
administradoras de cartões de crédito, de cartões 
de débito em conta-corrente, por empresa que 
presta serviços operacionais relacionados à 
administração de cartões de crédito ou de débito 
em conta-corrente ou por similares, relativas às 
operações e prestações realizadas por 
estabelecimentos de contribuintes do ICMS, cujos 
pagamentos sejam realizados por meio de sistemas 
de crédito, débito ou similar. 

Parágrafo único - As informações a que se refere o 
inciso III do caput serão mantidas, geradas e 
transmitidas em arquivo eletrônico segundo as 
disposições constantes do Anexo VII deste 
Regulamento e, quando solicitado pelo titular da 
Delegacia Fiscal da circunscrição do 
estabelecimento contribuinte, apresentadas em 
relatório impresso em papel timbrado da 
administradora, contendo a totalidade ou parte das 
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informações apresentadas em meio eletrônico, 
conforme a intimação. 

 

Desse modo, não assiste razão à Impugnante quando alega que o 
procedimento baseou-se em provas insuficientes ou equivocadas. 

A Autuada pleiteia ainda o cancelamento da multa aplicada, sob o 
argumento de que não causou prejuízo ao erário, já que todos os produtos 
comercializados por ela são tributados pelo instituto da substituição tributária. 

De fato, a Fiscalização, na presente autuação, não cobrou imposto devido. 
Todavia a empresa foi autuada por não acobertar com documentação fiscal a saída de 
mercadorias. A Multa Isolada foi corretamente aplicada, nos termo do inciso II do art. 
55 da Lei nº 6.763/75, in verbis: 

 

Lei nº 6.763/75  

Art. 55 - As multas para as quais se adotarão os 
critérios a que se referem os incisos II a IV do 
art. 53 desta Lei são as seguintes: 

(...) 

II - por dar saída a mercadoria, entregá-la, 
transportá-la, recebê-la, tê-la em estoque ou 
depósito desacobertada de documento fiscal, salvo 
na hipótese do art. 40 desta Lei - 40% (quarenta 
por cento) do valor da operação, reduzindo-se a 
20% (vinte por cento) nos seguintes casos: 

a) quando as infrações a que se refere este inciso 
forem apuradas pelo Fisco, com base exclusivamente 
em documentos e nos lançamentos efetuados na 
escrita comercial ou fiscal do contribuinte; 

b) quando se tratar de falta de emissão de nota 
fiscal de entrada, desde que a saída do 
estabelecimento remetente esteja acobertada por 
nota fiscal correspondente à mercadoria; 

 

Assim, verifica-se que restou caracterizada a infringência à legislação 
tributária, sendo, por conseguinte, legítimas as exigências constantes do Auto de 
Infração em comento. 

Dessa forma, considerando que o lançamento observou todas as 
determinações constantes da legislação tributária, de modo a garantir-lhe plena 
validade, verifica-se que os argumentos trazidos pela Impugnante não se revelam 
capazes de elidir a exigência fiscal. 

Diante do exposto, ACORDA a 3ª Câmara de Julgamento do CC/MG, em 
preliminar, à unanimidade, em rejeitar a arguição de cerceamento do direito de defesa. 
No mérito, por maioria de votos, em julgar procedente o lançamento. Vencida, em 
parte, a Conselheira Luciana Mundim de Mattos Paixão, que o julgava parcialmente 
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procedente para adequar o valor da multa isolada ao disposto na alínea "a", inciso II do 
art. 55 da Lei nº 6.763/75. Participou do julgamento, além dos signatários e, da 
Conselheira vencida, o Conselheiro Orias Batista Freitas (Revisor). 

 

Sala das Sessões, 05 de junho de 2014. 

José Luiz Drumond 
Presidente 

Eduardo de Souza Assis 
Relator 

 
IS 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

21.408/14/3ª  8
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 16/7/2014 - Cópia WEB 

Acórdão: 21.408/14/3ª   Rito:  Sumário 

PTA/AI: 01.000212907-91 

Impugnação: 40.010135996-82 

Impugnante: Loja Zuza Ltda - EPP 

 IE: 693286955.00-20 
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Voto proferido pela Conselheira Luciana Mundim de Mattos Paixão, nos 
termos do art. 53 do Regimento Interno do CC/MG. 

A divergência entre o voto vencido e a decisão proferida no acórdão em 
referência decorre dos fundamentos a seguir expostos e, reside, exclusivamente, na 
necessidade de adequação da penalidade isolada ao disposto na alínea “a” do inciso II 
do art. 55 da Lei n.º 6.763/75. 

A autuação sob análise versa sobre a imputação fiscal de que a Impugnante 
teria promovido saídas de mercadorias desacobertadas de documentação fiscal e sem o 
recolhimento do ICMS, no período de janeiro de 2009 a dezembro de 2010, janeiro de 
2011 e janeiro de 2013. 

Exigência da Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II da Lei n.º 6.763/75. 

A infração foi verificada pela Fiscalização, mediante confronto entre as 
vendas declaradas pela própria Impugnante e os valores constantes em extratos 
fornecidos por administradora de cartões de crédito e/ou débito. As operações foram 
consideradas desacobertadas de documentos fiscais, nos termos do art. 16, incisos VI, 
VII, IX e XIII da Lei n.º 6.763/75. 

Verifica-se da própria descrição feita no relatório do Auto de Infração que a 
Fiscalização chegou a tal imputação fiscal a partir dos valores obtidos por informação 
da própria Autuada. Além disto, fez um confronto com as suas próprias informações 
retiradas de documentos fiscais enviados pelas administradoras de cartões de débito 
e/ou crédito. 

Em relação a imputação de saídas de mercadorias desacobertadas não restou 
comprovada nos autos a inocorrência de tais operações, não tendo a Impugnante 
alcançado demonstrar que os valores por ela recebidos por cartões de crédito/débito se 
referem a outros recebimentos que não a venda de mercadorias, sua atividade fim. 

No entanto, a Multa Isolada, capitulada no inciso II do art. 55 da Lei n.º 
6.763/75, foi exigida ao percentual de 40% (quarenta por cento) do valor da operação. 
Contudo, embora cabível a aplicação da referida penalidade diante da imputação fiscal, 
em homenagem ao princípio da legalidade, deve ser revisto o percentual utilizado para 
reduzi-lo a 20% (vinte por cento), nos termos da alínea “a” do inciso II do art. 55 da Lei 
n.º 6.763/75. 
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Os requisitos contidos na citada alínea “a” do inciso II do art. 55 da Lei n.º 
6.763/75 são os seguintes: 

Art. 55.  As multas para as quais se adotarão os 
critérios a que se referem os incisos II a IV do 
art. 53 desta Lei são as seguintes: 

.................................................. 

II - por dar saída a mercadoria, entregá-la, 
transportá-la, recebê-la, tê-la em estoque ou 
depósito desacobertada de documento fiscal, salvo 
na hipótese do art. 40 desta Lei - 40% (quarenta 
por cento) do valor da operação, reduzindo-se a 
20% (vinte por cento) nos seguintes casos: 

a) quando as infrações a que se refere este inciso 
forem apuradas pelo Fisco, com base exclusivamente 
em documentos e nos lançamentos efetuados na 
escrita comercial ou fiscal do contribuinte; 

.................................................. 

A Fiscalização utilizou, como base para a presente autuação, os documentos 
fiscais emitidos e as vendas declaradas pela própria Impugnante e as informações 
disponibilizadas pelas administradoras de cartões de débito/crédito referentes às 
transações realizadas por ela no mesmo período. 

Neste ponto cumpre observar o que determina o inciso III do art. 132 do 
RICMS/02, a saber: 

Art. 132 - São considerados, ainda, documentos 
fiscais: 

.................................................. 

III - as informações prestadas pelas 
administradoras de cartões de crédito, de cartões 
de débito em conta-corrente, por empresa que 
presta serviços operacionais relacionados à 
administração de cartões de crédito ou de débito 
em conta-corrente ou por similares, relativas às 
operações e prestações realizadas por 
estabelecimentos de contribuintes do ICMS, cujos 
pagamentos sejam realizados por meio de sistemas 
de crédito, débito ou similar. 

Parágrafo único - As informações a que se refere o 
inciso III do caput serão mantidas, geradas e 
transmitidas em arquivo eletrônico segundo as 
disposições constantes do Anexo VII deste 
Regulamento e, quando solicitado pelo titular da 
Delegacia Fiscal da circunscrição do 
estabelecimento contribuinte, apresentadas em 
relatório impresso em papel timbrado da 
administradora, contendo a totalidade ou parte das 
informações apresentadas em meio eletrônico, 
conforme a intimação. 

Importa ressaltar que este Conselho, conforme exposto em diversas 
decisões, considera a possibilidade de utilização das informações obtidas junto às 
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administradoras de cartões de débito/crédito para sustentar acusações fiscais exatamente 
pelo fato destas serem consideradas documentos fiscais. 

Ademais, as informações disponibilizadas pelas administradoras de cartões 
de débito/crédito são exatamente lançamentos relativos à escrita comercial do 
contribuinte. 

Portanto, é possível a conclusão de que as informações prestadas pelas 
administradoras dos cartões de crédito/débito são, em verdade, informações da escrita 
comercial da própria Impugnante, no caso, retiradas de documentos fiscais. 

A Fiscalização, acrescente-se, não traz aos autos quaisquer elementos para 
demonstrar que os valores recebidos das administradoras dos cartões de crédito/débito 
não foram objeto de lançamento na escrita comercial da Impugnante. 

Na medida em que o art. 132, inciso III do RICMS/02 considera as 
informações disponibilizadas pelas administradoras de cartões de débito/crédito 
referentes às transações realizadas pela Impugnante como documentos fiscais, 
mostram-se atendidos os requisitos para aplicação da alínea “a” do inciso II do art. 55 
da Lei n.º 6.763/75. 

Por fim, ressalte-se que, em situações análogas foi exigida a mesma multa, 
mas ao percentual de 20% (vinte por cento) como pode ser visto no Acórdão 
19.745/12/2ª que se encontra assim ementado: 

MERCADORIA – SAÍDA DESACOBERTADA - OMISSÃO DE 
RECEITA - CARTÃO DE CRÉDITO E/OU DÉBITO. CONSTATADA A 
SAÍDA DE MERCADORIAS DESACOBERTADAS DE DOCUMENTAÇÃO FISCAL, 
APURADAS MEDIANTE CONFRONTO ENTRE AS VENDAS DECLARADAS AO 
FISCO PELA IMPUGNANTE E OS VALORES CONSTANTES EM EXTRATOS 
FORNECIDOS POR ADMINISTRADORAS DE CARTÕES DE CRÉDITO E/OU 
DÉBITO. PROCEDIMENTO CONSIDERADO TECNICAMENTE IDÔNEO, NOS 
TERMOS DO ART. 194, INCISOS I E VII DA PARTE GERAL DO RICMS/02. 
EXIGÊNCIAS DE ICMS, MULTA DE REVALIDAÇÃO PREVISTA NO ART. 56, 
INCISO II E MULTA ISOLADA CAPITULADA NO ART. 55, INCISO II, ALÍNEA 
“A”, AMBOS DA LEI Nº 6.763/75. 

SIMPLES NACIONAL - EXCLUSÃO - MERCADORIA 
DESACOBERTADA. COMPROVADO NOS AUTOS QUE A IMPUGNANTE 
PROMOVEU SAÍDA DE MERCADORIAS DESACOBERTADAS DE 
DOCUMENTAÇÃO FISCAL, CORRETA A SUA EXCLUSÃO DO REGIME DO 
SIMPLES NACIONAL, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ART. 29, INCISOS V E 
XI DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 C/C O ART. 5º, INCISOS V E XIII DA 
RESOLUÇÃO CGSN Nº 15/07. CORRETAS AS EXIGÊNCIAS DO ICMS E DA 
MULTA DE REVALIDAÇÃO CAPITULADA NO ART. 56, INCISO II DA LEI Nº 
6.763/75. LANÇAMENTO PROCEDENTE. DECISÃO UNÂNIME.   

Também no Acórdão 20.492/12/3ª, que trata da mesma matéria, foi exigida a 
Multa Isolada prevista no art. 55, inciso II com a redução prevista na alínea “a”. 
Confira-se: 

MERCADORIA – SAÍDA DESACOBERTADA - OMISSÃO DE 
RECEITA - CARTÃO DE CRÉDITO E/OU DÉBITO. CONSTATADA A 
SAÍDA DE MERCADORIAS DESACOBERTADAS DE DOCUMENTAÇÃO FISCAL, 
APURADAS MEDIANTE CONFRONTO ENTRE AS VENDAS DECLARADAS AO 
FISCO PELA IMPUGNANTE E OS VALORES CONSTANTES EM EXTRATOS 
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FORNECIDOS POR ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO. 
PROCEDIMENTO CONSIDERADO TECNICAMENTE IDÔNEO, NOS TERMOS 
DO ART. 194, INCISOS I E VII DA PARTE GERAL DO RICMS/02. EXIGE-SE 
ICMS, MULTA DE REVALIDAÇÃO CAPITULADA NO ART. 56, INCISO II E 
MULTA ISOLADA PREVISTA NO ART. 55, INCISO II, ALÍNEA “A”, AMBOS DA 
LEI Nº 6.763/75. ENTRETANTO, EXCLUEM-SE AS EXIGÊNCIAS DOS 
PERÍODOS EM QUE RESTOU COMPROVADA A NÃO OMISSÃO DE VENDAS 
POR CARTÃO. E, COM RELAÇÃO AO MÊS DE JANEIRO DE 2007, DEVE-SE 
ADEQUAR O ICMS CONFORME MANIFESTAÇÃO DO FISCO À FL. 1568. 
LANÇAMENTO PARCIALMENTE PROCEDENTE. DECISÃO UNÂNIME.  

Pelo exposto, no mérito, julgo parcialmente procedente o lançamento para 
adequar a Multa Isolada aplicada ao disposto na alínea "a" do inciso II do art. 55 da Lei 
n.º 6.763/75. 

Sala das Sessões, 05 de junho de 2014. 

Luciana Mundim de Mattos Paixão 
Conselheira 


